
1578 D I A R I O O F I C I A L , 

L E T 7 8 D E 1 8 9 2 

( 9 DB IOVIEMBBB), 

^or U cual n concejo pensión i do» ols tu Jol P r í -
cer Or. Camilo Torree y á I» hija del Sargento 
Mayor Antonio Ramirei, militar de la Indspen-
denoia. 

El Congreto de Colomlia 

A r t . 1.° A u m é n t a s e á oaheu i a poses ( $ 80) 
la pens ión q n e en 1» ao tne l idad devenga la 
señor i t a M a r g a r i t a Arboleda , n i e t a del P r o 
oar d e la I n d e p e n d e n o i a D r . Gamito Tur re s . 

As ígna la n n a pensión mensua l d e igual 
i d tu a, oohen ta peBOJ ( $ 80) á la señora 
Conoepoióu Arboleda , v i u d a d e Cá rdenas y 
n i e t a del mi smo Próoer . 

A r t . 2.° As ígnase t a m b i é n á la señor i ta 
Dolores B a m í r e z , h i j a legí t ima del mi l i ta r 
d e l a I n d e p e n d e n o i a , Sa rgen to Mayor A n -
touio R a m í r e z , u n a peuaiúu de c icouen ta 
posos ( $ 60 ) . 

A r t . S.° Cons idérense i n o l u í d a i Us p a r -
t idas á q u e se ref iere e t ta ley en el P r e s n -
pnes to d e la v igenoia de 1893 y 1894. 

Dada en Bogo tá , á 7 da N o v i e m b r e d e 
1892. 

E l P r e s i d e n t e dol Sanado, J . M. Campo 
8 « b b a n o . — E l P r e s i e n t e d e la Cámara da 
Bepresen t sn t e? , Aqvu.tKO A t a b i o i o . — E l Se-
oretar io del Sonado, Enrique de Narvin.— 
E l Seore tar io d e la Cámara d e B o p r e i e n t i n -
tes , Sfiguel A. Peüaredonda. 

Gobierne Ejecutivo.—Bogotá, Noviembre 
9 de 1 8 9 2 . 

P u b l í q u e s e y e jecútese . 

( L . S.) M. A. C A H O — E l Minis t ro del 
Tesoro , C á e l o s O a l d e k ó x 1{. 

Ministerio de Gobierno. 

VIEÜELA EN EL CAUCA. 

Bepública de Colombia.—Departamento id 
Canea — Número £91.—El Fúoal del Tri 
tunal Superior del Dill'ito Judinnl del Can-
ea.—Buga,\ 22 de Octubre de 1892. 

A 8a Biñoríe el Miolatre do Gobierne.—Bojetá. 

Corno lo v e r á 8 . 8 . ' por la l eo tura d e la 
a d j u n t a oopia d e la oironlar n ú m e r o 18, d i -
r i g i d a por e s t e Minis ter io á var ios de los 
F isos le i d* Circui to , amenazadas «orno están 
«3tai poblac iones oon la oalna»¡dad da la 
v i rue l a q u e baoe a lgún t i e m p o t iene i Evadi -
d o este D e p a r t a m e n t o y encon t r ándose ya 
sn P a l m i r a y Ouaoa r í , s in que se sepa que 
i e h a y a diotado la menor providencia , n i 
por las a u t o r i d a d e s d e polioía, n i po r lar 
Corporaciones munioipalee , á passr d e loa 
preoisos deberes q u e la L e y , y sobre todo la 
Ordenanza de l a ma te r i a les señala , h e man 
dado ave r igua r las providencias que al efeoto 
ae h a y a n tomado , por v e r si se m u e v e n á 
t o m a r a l g u n a s s iquiera las au tor idades de 
eate Valle , y pa ra ver , si oon la publ io idad 
•e oonsigue a lgún r e su l t ado ya q u e el medio 
d e la responsabi l idad e s t á n i lusorio, me per 
m i t o d i r ig i r á 8 . S * d ioha oopia por si c reyese 
opor tuna au pnblioación en el Diario Oficial, 
q u e a u n q u e t a rde , es el únioo periódioo q u e 
l l ega . ¿ todos Ice Dis t r i tos . 

Dios gua rde á S . 8 * 

C a t b t a b o D e l q a b o . 

República de Colombia.—Departamento del 
Cetuca.—Fiscalía del Tribunal Superior 

del Dúlriu judicial del Cauca.—Nú-
mero 1 8 . — B u g a , 18 de Octubre de 1 8 9 2 . 

I m . Pístales. 

E l a r t í c u l o 2 0 de la Const i tuoión 
dioe t e x t u a l m e n t e : 

" L o a par t ioa larea no son responsables 
a n t e las au to r idades , s i no por ¡nfraooión d e 
l a Cons t i tuc ión ó d e las L e y e s . " " Los f u n -
cionarios púb ' ; oo8 lo son po r la misma oausa 
y por • x t r i l i m i t a o i ó n d e funoiones , ó por 
omis ión e n fi ejeroioio d e é s t a s . " Conse -
guente «on esta dispoiiaióu ooni t i tuoional 

el t í t u lo 10.* del l i b ro 2 . ° del Código P isoe l , 
osst iga t odos los del i tos y cu lpas d e l o s f n n • 
oionarios, en ejeroioio de sos f u n o u n e s , t a n t o 
por oomisidn oomo por omisión, e n t r e cuyas 
d e p o s i c i o n e s se enoueu t ra e l a r t íou lo ¿ 2 8 
q u e i la l e t r a dioe : " L >s f anoionarios ó e m -
pleados públ icos que f a l t en al cumpl imien to 
d e a lguno ó a lgunos de sus deberes , ó q u a 
sean moronos ó neg l igen tes en su d e s e m -
peño, si la f « l t a no t iene seña lada pena e s -
peoial, p a g a r á r.na mul ta d e ti á 100 vesos. 
Si hay pena especial se apl ioará és ta " De 
manera q u a ol fuucioui ir io público, sea in-
d iv iduo ó oorporaoión, q u e no c u m p l a , ó sea 
moroso en oumpl i r el deber q u e la ley le 
impone , se rá cast igado en todo osso. P e r o 
como n o es bas tan te q u e la ley sanoione al -
g u u a peno, si no hay empleado» especiales 
que proonren Ho'h~ga e fec t iva , los art íoulos 
178, i uoiso S . ° del Código d e Orgau ¡«ación J u -
dióla!, 179, inciso 2.°, 181, inoiso 2 .° , 183, i n -
ciso 2.° de dicha Ley, y sobre todo «i Código 
I ' , l í l ioo y Munic ipa l , después de d e t e r m i n a r 
en el a i t í c u l o 252 onál es el ob j e to p r i m o r -
dial d e los empleados del Ministerio p ú -
blion, e ' t ' i l i lnoe espec ia lmente por sus a r 
t íoulos 258 fmioione» 1.* y .1.*, 2115, fune io 
nes 4.* y 6 266, func iones 4 . ' y 6 * y 271, 
fuuo ioues S * y 5.* d e una manera precisa, 
el deber q u e t ieuen los Fiscales desde el 
Sr . Broourador genera l hasta loa P e r s o n e -
ros munic ipales , d e velar por el c u m p l i -
miento d e la Const i tución, L s y e s , Orde-
nanzas y ó r d e n e s supei iores , v ig i lar la 
oonduota d e los empleados respectivos, ( en 
lo o n n l l f t e n t i e n d e , según el Dioaionario, el 
•' po r te 6 m a n e r a con qne los hombres g o -
b ie rnan au vida ó d i r igen sus aociones " ) , 
y promover lo oonven ien te pa ra q n e se les 
e n ja l'i co r respondien te responsabi l idad po r 
las fallae y deli tos q u e oometau. Y oomo 
esto Minis ter io no sabe hasta hoy el c u m -
pl imiento q u e h a y a t e ñ i l o la O r d e n a n z a 33 
de 16 de Agos to d e 1890, que hace más d e 
dos años h a deb ido e jecutarse , y es tando 
como está e s to Dis t r i to judicial expuee to á 
ser d i ezmado por la epidemia d e la v i rue la , 
qua segúu se h a i n f o r m a d o á este Minis ter io , 
afliga ya á l a c iudad d e P a l m i r a , y hay oasos 
de ella en a lgunos de les caseríos del i n m e -
diato Dis t r i to de Q u a o a r í ; y oomo dioha 
Ordenanza oont iene medios p reven t ivos pa ra 
ouando a m e n a z a una ca lamidad , y e n t r e 
es tos medios se enouen t ran a lgunos s e m e -
j an te s q u e n o son simples a t r ibuc iones d e 
los empleados ó func ionar ios públicos, sino 
deberes ouya f a l t a d e c u m p l i m i e n t o cas t iga 
la ley en todo caso, para saberae si á e s te 
respeoto h a y empleados dignos d e oas t 'go , 
por f i l t a d e c u m p l i m i e n t o en sus deberes , 
« p e r o r ecabe ns ted d e los respeotivos ern 
pleados de polioía, un i n f o r m e sob re el ouui 
p l imien to q u e se haya dado, bien sea por 
los J e f e s d e polioía, ó por las respeot ivas 
Corporac iones munic ipales á las s iguientes 
disposiciones de la re fer ida O r d e n a n » » : al 
oapítulo 41, oon esp&ia l idad á sus art íoulos 
535, 536, 6 3 7 , 688, 546, 648, 648, 550, 651, 
(sobre el q u e se l lama m u y espeoia lmente 
la a t sno ión ) , 652, 660, 6 6 1 (éstos san muy 
impor t an t e s ) , 56S, 666 y 567, ex ig iendo 
u n a ralaoión preoisa d e las medidas oitadaa 
al efecto, y del c u m p l i m i e n t o q u e se les 
haya dado. 

Me he pe rmi t ido l l ena r sob re es to la a tan • 
oión de us ted , po rque en es ta misma ciudad 
no h e t en ido not ic ia d e ltA providenoias q u e 
se h a y a n d ic tado , bien para imped i r l a i n -
vssióu d e e s t a calamidad ó p e r a haoerla 
mecos m o r t í f e r a , c a s o d e q u e no pueda de t6 
nerse, e s t ando como se asegura es tar en una 
poblaoión t a n i n m e d i a t a á esta c iudad , y 
ooupando o t r a de las m á s not&blos d e es te 
Valle, en la q u e se asegura es ya g r a n d e el 
contagio , po r cuya causa bao cour r ido varias 
muer tes , y a q u í psreoe (]ue nos preooupa 
uios tan poco d e p reven i r el contagio, que 
eu a lgunas i e las pr incipalos cal les d e la 
o iudad el l o d o y la p o d r e d u m b r e q u e hay 
eu las aoequias q u e debieran se rv i r pa ra su 
l impieza, oree el q u e e j e roe este Minis ter io , 
sería bas tante pa ra produoi r o t r a clase d e 
fiebres sin n e o e ú d a d de que l l egue la e p i d é -
mioa que no» amenaza . 

E í t e Minis ter io e ipe ra que en es ta v e i 
es ta oiroular no serv i rá para a u m e u t a r los 
papeles de asa Ofioina, sin resu l tado a l -
g u n o ; pues si o t ras veoesse ha ooupado este 
Minis ter io d e p rooura r sólo el que la Admi 
nis t raoión d e jus t ic ia n o sea s iquiera t an 
r e t a r d a d a , h o y se t r a t a 4 e la defensa de los 
intereses de la eociedad, que oomo c o n t r a -
puestos á los de la Nación, del D p p a r t a m e n . 
to y de l Dis t r i to , f eña la al Minis ter io p ú -
blioo el a r t í e u l o 252 oi tado antes , -ser su 
ob je to p r imord i a l . 

E n todo osso astee) t e n d r á la a tenoión d e 
aousar el reoibo co r re spond ien te . 

Dios g u a r d e i ns ted . 

C a y e t a n o D é l o «do . , 

' -
Ministerio de Justicia. 

D E C B E T O N U M E R O 272 D E 1892 

(26 1)R ROVIEMBEE), 

por el cual ao haca nn nombramiento. 

El Vicepr eideut' d' la II'pública encargado 
del Peder Ejecutivo 

Art íou lo único. P o r exousa admi t ida al 
Sr . Dr . J o j ó D Moii6»lve, nómbrase Fi>-oal 
pr incipal del Ci roui to del Q n a m o eu el D e -
p a r t a m e n t o del To l ima , al S r . Dr. Gabr i e l 
A f a n a d o r P . 

Comuniqúese y publ íquese . 
Dado e u Bogotá, i 26 d e Nov iembre d e 

1892. 

M . A . C A B O — E l Min i s t ro d e J n s t i o i a , 
E m i . i o BUI/ . RAUBETO 

D E C U E T O N U M E R O 278 D E 1892 

por el cual se hace un nombramiento 

El Vicepreeidente de la República encargado 
del Poder Ejecutivo 

Art íou lo únioo. Por renunoia aoeptada al 
8 r . Ca r los l i ioaur te F. , nómbrase Fitoal 
pr incipal del Ciroui to do T e q u e n d a m a al 
Sr . Dr . J n s ó D. Monsalvo. 

C o m u n i q ú e s e y publ íquese . 
Dado eu Bogotá , á 26 d e N o v i e m b r e d e 

1892. 

M. A. C A R O — E l M i n i s t r o d e Jus t i c ia 
E m i l i o R o i z B a b b b t o . 

Ministerio de Hacienda. 

D E C R E T O N U M E R O 166 DB 18»3 

( 1 0 DB XOVIEMBBE), 

por el anal hace un nombraalente. 

MI Vicepresidente de la R'púklira encarge.de 
del Poder Ejecutivo 

P o r reDunoia aoeptada al Sr . F e r n a n d o 
E s t u p i ñ á n , nómbrase G u a r d a del Resguardo 
d e la A d u a n a d e Ip ia les al S r . R t f a e 
Bevelo . 

Dad* e n Bogo tá , á 10 d e N o v i e m b r e d e 
1892. 

M. A C A B O . — E l Min is t ro d e IJaoienda, 
P b b b o 11b a t o . 

D E C B E T O N U M E R O 166 D B 18»2 

( 1 0 BB NOVIENBBB), 

por el cual ee hace un nombramiento. 

MI Ticepretidenle de la Bepúbliea encargado 
del Poder Ejecutivo 

P o r renuuoia aoeptada al 8 r . Agus t ín S a -
bogal del e m p l e o d e Cabo del Resgua rdo d e 
Mioar . n ó m b r a s e en su r eemplazo al S r R a ' 
f a e l V i l l a r . 

Dado e n Bogotá, á 10 d e N o v i e m b r e d e 
1892. 

M. A. C A B O . - E l Min i s t ro d e H i o i e n d a , 
PBBBO BBAVO. 

D E C R E T O N U M E R O 167 D B 1892 

(10 DB HOVIEMBBK), 

por el cual se declara vacante un pau t e . 

El Vicepreeidente de la República <ncargado 
del Poder Ejecutivo, 

T e n i e n d o en c n e n t a el i n f o r m e del S r . 
A d m i n i s t r a d o r pr inc ipa l d e Salinas d e C u n -
d inamaroa de 8 do los corr ientea , 

DEOBETA : 

De ol árase vaoante el puesto q u e ooupa 
Jesús Oi-orio, como G u a r d a del R t s e u a r d o 
de la Sa l ina d e Z ipaqu i r á . 

Dado en Bogotá, á 10 d e N o v i e m b r e d e 
1892. 

M. A . C A R O . — E l Mir ru l ro d e ü a o i e n d a 
P e d b o Buavo . 

D E C R E T O N U M E R O 158 D E 1892 

(10 DB S0VIBMB»*), 

por el eual le hace un nombramiento. 

El Vieepreeileiile de la República encargado 
del Poder Ejecutivo 

DEOBETA: 

Nómbrase al Sr J o s é Manue l A r r i a t a 
Cabo de l Resguardo d e Calamar . 

D a d o en Bogotá, ¿lo da N o v i e m b r e d e 
l o 9 2 . 

M. A . C A R O . — E l Min is t ro d e Hac ienda 
1 'edbo Bbavo . 

D E C B E T O N U M E R O 159 D E 1892 

( 1 0 DB NOVIEMBBB), 

por el cual ae baca un nombramiento. 

El Vicepreeidente de la República encargado 
del Poder Ejecutivo 

DEOBETA : 

N ó m b r a s e en propiedad Fie! de Balanza 
de la A d u a n a d e Arauoa, al Sr . An ton io 
Vargas . 

1892 d ° C D B 0 g 0 " ' ¿ 1 9 d e No <iambre 4a 

M. A. C A R O . — E l Min is t ro d e I l ao ienda , 
I ' k d b o B b a v o . 

D E C R E T O N U M E R O 161 D E 1892 

(10 DB HOVIEKBBB), 

par al cnal se hace un nombramiento. 

El Vicepreiidentc do la República encargado 
del Poder Ejecutivo 

DEOBETA: 

Nómbrase en p rop iedad , J e f e del Rea-
g u a r d o de la Aduana d e Cúouta, al 8 r . N a -
oianoeno Muñoz. 

D a d o en Bogotá, i 1 0 d e N o v i e m b r e d e 
l o J ¿ . 

M . A . C A R O . — E l M i n i s t r o de I l ao ienda 
P e d b o B b a v o . ' 

D E C R E T O N U M E R O 2 6 9 D E 1 8 9 2 

(28 DE HOVIBKBBl), 

por el cnal ae hace nn nombramiento. 

El Vicepreeidente de la República encargado 
del Poder Ejecutivo 

P o r exousa del 8 r . Aroeeio O o n i á l e a 
n ó m b r a s e T e n e d o r d e L i b r o s d e la Adnaaa ' 
d e B u e n a v e n t u r a al Sr . J o s é Ange l C a p a r r o 

Dado en Bogo tá , i 28 de N o v i e m b r e d e 
1892 . 

M. A C A B O . - E l M i n i s t r o d e H s o i e n d a . 
P b d b o B e a t o . ^ 


